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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL 030/2025 

 
 
EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2025 
TIPO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL 
MODO DE DISPUTA: ABERTA 
 

A contratação de serviços de engenharia elétrica, incluindo e-
laboração e fiscalização de projetos de energia elétrica e solar, 
vistorias, pareceres sobre estruturas elétricas, e acompanha-
mento de demandas do Município junto à CPFL, além de ati-
vidades regulamentadas para engenheiro elétrico. 

 
                            O PREFEITO MUNICIPAL DE MORRO REUTER/RS, no uso de suas atribuições, tor-
na público, para conhecimento dos interessados, que às 14 horas, do dia 16 do mês de Setembro do 

ano de 2025, na sala de reuniões da Prefeitura Municipal, localizada na Travessa 1º de Maio, nº 16, 
Centro, Morro Reuter/RS, se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio, designados pela Portaria nº 
262 de 19 de Outubro de 2023, com a finalidade de receber propostas e documentos de habilitação, 
conforme descrito nesse edital e seus anexos, processando-se essa licitação nos termos da Lei Federal 
nº 14.133 de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal nº 155, de 17 de outubro de 2023. 
 

1. DO OBJETO DA LICITAÇÃO: 

1.1. A contratação tem como objetivo a prestação de serviços especializados na área de engenharia 
elétrica, abrangendo: elaboração, acompanhamento e fiscalização de projetos de energia elétrica e 
solar; vistorias, análises e emissão de pareceres sobre a estrutura elétrica de prédios e espaços pú-
blicos; encaminhamento e acompanhamento de demandas do Município junto à Concessionária de 
Energia (CPFL), com autorização por procuração; e a execução de atividades relacionadas à profis-
são de engenheiro elétrico, conforme regulamentação. 

Item Quantidade (Horas) Descrição / Especificação Valor Unitário (RS) 

01 500 Serviços de Engenharia Elétrica. 118,25 

 

1.1.1. O serviço deverá ser executado nas dependências da Prefeitura Municipal e/ou em locais de 
execução de obras de engenharia elétrica ou solar de responsabilidade da administração mu-
nicipal. bem como em qualquer prédio ou espaço público de responsabilidade do Município. 
1.1.2. Os serviços serão prestados majoritariamente de forma presencial, junto ao Departamento de 
Engenharia, vinculado à Secretaria Municipal de Governança, Planejamento, Gestão e Parcerias.   
1.1.3. Deve haver disponibilidade para inicio das ações, ou para comparecimento em qualquer reunião 
que venha a ser demandada, no máximo, no dia imediatamente seguinte à solicitação. As reuniões ou 
atividades poderão ser demandadas sem limite mínimo de horas., 
1.1.4.  Deve o (a) profissional contratado(a) indicar numero de telefone/whatsapp, de referência e atra-
vés do qual serão encaminhadas as demandas e efetuadas as comunicações. 
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1.1.5.   A execução será gradativa e de acordo com demandas apresentadas pela administração muni-
cipal.  
 

2. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES: 

2.1. Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 3 deste edital, deve-
rá apresentar a sua proposta de preço e documentos de habilitação em envelopes distintos, lacrados, 
não transparentes, identificados, respectivamente, como de n° 01 e n° 02, para o que se sugere a se-
guinte inscrição:  
 
ENVELOPE N° 01 - PROPOSTA FINANCEIRA AO MUNICÍPIO DE MORRO REUTER/RS PROCES-
SO LICITATÓRIO Nº 030/2025 PREGÃO PRESENCIAL EDITAL N° 030/2025 LICITANTE (Razão 
Social e CNPJ/deverá ser o mesmo que emitirá as notas fiscais).  
 
ENVELOPE N° 02 - DOCUMENTAÇÃO AO MUNICÍPIO DE MORRO REUTER/RS  
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 030/2025 PREGÃO PRESENCIAL EDITAL N° 030/2025 
LICITANTE (Razão Social e CNPJ/deverá ser o mesmo que emitirá as notas fiscais).  
 

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1. A licitante deverá apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro, diretamente, por meio de 
seu representante legal, ou através de procurador regularmente constituído, que devidamente identi-
ficado e credenciado, será o único admitido a intervir no procedimento licitatório, no interesse da re-
presentada.  
3.1.1. A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de iden-
tidade.  
3.2. A documentação referente ao credenciamento de que trata o item 3 deverá ser apresentada fora 
dos envelopes.  
3.3. O credenciamento será efetuado da seguinte forma:  
3.3.1. Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá 
apresentar: a) Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado; b) 
Documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de socieda-
de por ações; c) Inscrição do ato constitutivo, acompanhado de prova de diretoria em exercício, no 
caso de sociedade civil; d) Decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exer-
cer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais 
atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 
País; e) Registro comercial, se empresa individual.  
3.3.2. Se representada por procurador, deverá apresentar: a) Instrumento público ou particular de pro-
curação, este com a firma do outorgante reconhecida, em que conste os requisitos mínimos previstos 
no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas 
com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes 
para dar lance(s) em licitação pública; ou b) Carta de credenciamento outorgado pelos representantes 
legais da licitante, comprovando a existência dos necessários poderes para formulação de propostas e 
para prática de todos os demais atos inerentes ao certame.  
Observação 1: Em ambos os casos do item 3.3.2, o instrumento de mandato deverá estar acompanhado 
do ato de investidura do outorgante como representante legal da empresa. Observação 2: Caso o con-
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trato social ou o estatuto determinem que mais de uma pessoa deva assinar a carta de credenciamento 
para o representante da empresa, a falta de qualquer uma invalida o documento para os fins deste 
procedimento licitatório.  
3.4. Para exercer os direitos de ofertar lances e/ou manifestar intenção de recorrer, é obrigatório a lici-
tante fazer-se representar em todas as sessões públicas referentes à licitação.  
3.5. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 
n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá apresentar, fora dos envelopes, declaração, firmada por 
contador ou representante legal da empresa, ou qualquer outro documento oficial que comprove que 
se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte. Os documentos não poderão ter sido 
emitidos há mais de 90 (noventa) dias.  
3.5.1. As cooperativas que tenham auferido, no ano calendário anterior, receita bruta até o limite de R$ 
4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais), gozarão dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 
da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, disciplinados nos itens 6.15 a 6.18 e 7.3, deste 
edital, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que também apre-
sentem, fora dos envelopes, no momento do credenciamento, declaração firmada por contador ou re-
presentante legal, ou qualquer outro documento oficial que comprove que se enquadra como benefici-
ária. Os documentos não poderão ter sido emitidos há mais de 90 (noventa) dias.  
 

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

4.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste edital, na presença das licitantes e demais 
pessoas presentes à sessão pública do Pregão Presencial, o Pregoeiro, inicialmente, receberá os enve-
lopes nº 01 - PROPOSTA e nº 02 - DOCUMENTAÇÃO.  
4.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a parti-
cipação de nenhuma licitante retardatária.  
4.3. O Pregoeiro realizará o credenciamento das interessadas, as quais deverão: a) comprovar, por 
meio de instrumento próprio, poderes para formulação de ofertas e lances verbais, bem como para a 
prática dos demais atos do certame; b) apresentar, ainda, declaração de que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação.  
 

5. DA PROPOSTA DE PREÇO: 

Para fins de apresentação da proposta financeira neste Pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do 
ENVELOPE Nº 01, os seguintes documentos:  
5.1. A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em 60 (sessenta) dias úteis, deve-
rá ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas e rubricadas, sendo a última datada e assi-
nada pelo representante legal da empresa, cujo nome deverá ser claramente identificável, ser redigida 
em linguagem clara, digital, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter:  
a) razão social da empresa e CNPJ, dados bancários e dados de contato dos responsáveis (telefone e e-
mail);  
b) conter as especificações dos serviços e materiais ofertados, valor unitário e total de cada item. A 
proposta poderá, a critério do pregoeiro, ser aceita sem a transcrição de todas as características do ob-
jeto, mantendo-se o compromisso da licitante de fornecê-lo na forma estabelecida do edital. Havendo 
características divergentes em relação ao objeto solicitado a proposta será rejeitada;  
c) no preço deverão estar inclusos quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas, contribuições 
sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre 
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a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, que correrão por conta do licitante vence-
dor.  
Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores constantes no preço até, no má-
ximo, duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em even-
tual contratação.  
5.2. Na proposta deverá constar o prazo de garantia ofertado do item e dos serviços, sendo que o perí-
odo mínimo de garantia deverá ser de no mínimo 12 (doze) meses a contar da efetiva entrega. Durante 
o período de garantia, a CONTRATADA é obrigada a promover, sob suas expensas, o conserto do 
bem em prazo não superior a 15 (quinze) dias ou sua substituição por idêntico item novo. É ônus de a 
CONTRATADA retirar e entregar o produto no local. Não caberá a eximição da garantia sob o argu-
mento de que tal responsabilidade recai sobre o fabricante ou necessidade de remessa do produto à 
assistência técnica. A falha na prestação da garantia configura descumprimento contratual. 
 

6. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

6.1. No curso da sessão, as autoras das propostas que atenderem aos requisitos estabelecidos neste 
edital serão convidadas, individualmente, a apresentarem novos lances, verbais e sucessivos, em valo-
res distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta classificada em último lugar, até a procla-
mação da vencedora.  
6.2. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para deter-
minação da ordem de oferta dos lances.  
6.3. A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que for conferida a palavra à licitante, 
obedecida à ordem decrescente das propostas classificadas, para fins de lance será considerado o valor 
por item. 
6.3.1. Dada a palavra a licitante, esta disporá de no máximo 05 (cinco) minutos para apresentar nova 
proposta.  
6.4. É vedada a oferta de lance com vista ao empate.  
6.4.1. O Pregoeiro poderá decidir o intervalo dos lances ao curso do certame, todavia, preferencial-
mente não devem ser dados lances inferiores a R$ 1,00 (um real), exceto em expressa autorização do 
Pregoeiro na sessão.  
6.5. Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, sujeitando-se a proponente desistente às 
penalidades constantes neste edital.  
6.6. O desinteresse em apresentar lance verbal, quando convocada pelo Pregoeiro, implicará na exclu-
são da licitante da etapa competitiva e, consequentemente, no impedimento de apresentar novos lan-
ces, sendo mantido o último preço apresentado pela mesma, que será considerado para efeito de or-
denação das propostas.  
6.7. Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será verificada a conformidade entre a proposta es-
crita de menor preço unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o Pregoeiro negociar 
diretamente com a proponente para que seja obtido preço melhor.  
6.8. O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, convocadas pelo Pregoeiro, as licitantes 
manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.  
6.9. Encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, de acordo com o menor preço apresentado, 
o Pregoeiro verificará a aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os valores 
consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente a respeito.  
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6.10. A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços propostos e aceitáveis. Será declarada 
vencedora a licitante que ofertar o menor preço global desde que a proposta tenha sido apresentada 
de acordo com as especificações deste edital e seja compatível com o preço de mercado.  
6.11. Serão desclassificadas as propostas que: a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta 
licitação; b) forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas; c) afrontem qualquer 
dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do item 5; d) contiverem op-
ções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis. e) cotarem va-
lores superiores aos previstos como máximos deste processo;  
Observação: Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem 
previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitan-
te com o instrumento convocatório.  
6.14. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.  
6.15. Encerrada a sessão de lances, será verificada a ocorrência do empate ficto, previsto no art. 44, § 
2º, da Lei Complementar 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 
contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e as cooperativas que atenderem 
ao item 3.5., deste edital.  
6.15.1. Entende-se como empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pela micro-
empresa e pela empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam superiores em até 5% 
(cinco por cento) à proposta de menor valor.  
6.16. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma: a) A microem-
presa, a empresa de pequeno porte ou a cooperativa detentora da proposta de menor valor será con-
vocada para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até 
então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame. b) Se a microempresa, a 
empresa de pequeno porte ou a cooperativa, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar 
nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais mi-
croempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hi-
pótese do item 6.15.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea “a” 
deste item.  
6.17. Se nenhuma microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa, satisfizer as exigências do 
item 6.16 deste edital, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originaria-
mente de menor valor.  
6.18. O disposto nos itens 6.15 a 6.17, deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de me-
nor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa, empresa de pequeno porte ou cooperativa.  
6.19. Da sessão pública deste processo licitatório será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem pre-
juízo de outros, o registro das licitantes credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na 
ordem de classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos.  
6.20. A sessão pública não será suspensa, salvo motivo excepcional, devendo todas e quaisquer infor-
mações acerca do objeto serem esclarecidas previamente junto ao Setor de Compras e Licitação deste 
Município.  
6.21. Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, será marcada nova data para continuação 
dos trabalhos, devendo ficar intimadas, no mesmo ato, as licitantes presentes. 6.22. Encerrada a etapa 
de propostas, à licitante vencedora, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas após o certame, de-
verá enviar nova proposta financeira, com os valores unitários e totais corrigidos proporcionalmente 
com a redução, respeitando que a soma não ultrapasse o valor do lance vencedor. Será dispensado o 
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envio de nova proposta no caso da licitante fazer o rateio dos valores de forma verbal durante a ses-
são, sendo que nesse caso os valores serão especificados em ata.  
 

7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

Para fins de habilitação neste Pregão, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os 
seguintes documentos:  
7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA a) cópia do registro comercial, no caso de empresa individual; b) có-
pia do ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; c) cópia do decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.  
7.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:  
a) comprovante de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) comprovante de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto con-
tratual;  
c) prova de regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do lici-
tante;  
d) prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;  
e) prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho;  
f) declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal.  
g) certidão Negativa CEIS/CNEP 
7.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não 
superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento. 
7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

a) Um atestado de Capacidade Técnica; 
b) Indicação de profissional responsável, com graduação em engenharia elétrica e registro no CRE-
A/CAU da empresa e do profissional. 
7.5. DECLARAÇÕES:  
a) Declaração de que inexiste qualquer fato impeditivo a participação do licitante no certame, que não 
foi declarada inidônea, bem como, não está impedida de contratar com o Poder Público ou suspensa 
de contratar com a Administração, comprometendo-se a comunicar ocorrência de fatos supervenien-
tes;  
b) Declaração assinada pelo representante legal da licitante de que recebeu os documentos constantes 
dos anexos de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cum-
primento das obrigações assumidas em razão do objeto do presente edital e de que concorda com to-
das as cláusulas do Edital, das especificações técnicas e os termos do contrato a ser firmado.  
7.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresen-
tação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: a) complementação de informações 
acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos exis-



 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Morro Reuter 
     

7 

 

tentes à época da abertura do certame; b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado 
após a data de recebimento das propostas.  
7.7. Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alte-
rem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado registra-
do e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  
 

8. VEDAÇÕES: 

8.1 Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente:  
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da lici-
tação em decorrência de sanção que lhe foi imposta em qualquer órgão público federal, estadual, mu-
nicipal ou do distrito federal; 
 b) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 
civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;  
c) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976, concorrendo entre si;  
d) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido conde-
nada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos veda-
dos pela legislação trabalhista;  
e) agente público do órgão licitante, devendo ser observadas as situações que possam configurar con-
flito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria.  
8.2. O impedimento de que trata a alínea “a” do item 8.1, supra, será também aplicado ao licitante que 
atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 
a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente compro-
vado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  
8.3. Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou paren-
te em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão contratante ou de 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato.  
 

9. VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO: 

9.1. Os documentos de habilitação serão examinados pelo Pregoeiro, que verificará a autenticidade 
das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 
9.2. As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão 
tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digitais conferidos pela 
Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.  
9.3. A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante 
agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por 
advogado, sob sua responsabilidade pessoal.  
9.4. A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida no 
item 3.5 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou traba-
lhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regula-
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ridade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a 
critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o 
transcurso do respectivo prazo.  
9.5. Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências pa-
ra habilitação, o Pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 9.6. Constatado o atendimento às 
exigências estabelecidas no Edital, o licitante será declarado vencedor, oportunizando-se a manifesta-
ção da intenção de recurso.  
 

10. RECURSO: 

10.1. Caberá recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de lavratura da 
ata, em face de:  
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro ca-
dastral, sua alteração ou cancelamento; 
b) julgamento das propostas;  
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;  
d) anulação ou revogação da licitação.  
10.2. O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá início na data de in-
timação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso.  
10.3. Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 11.1 do pre-
sente Edital, serão observadas as seguintes disposições: a) a intenção de recorrer deverá ser manifes-
tada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será ini-
ciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; b) a apreciação dar-
se-á em fase única.  
10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com 
a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  
10.5. O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.  
10.6. O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha 
decisão final da autoridade competente.  
 

11. ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO: 

11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o pro-
cesso licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: a) determinar o retorno dos au-
tos para saneamento de irregularidades; b) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportuni-
dade; c) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 
presente ilegalidade insanável; d) adjudicar o objeto e homologar a licitação.  
 

12. CONDIÇÕES DE CONTRATAÇÃO: 

12.1. O licitante vencedor será convocado para assinar o termo de contrato ou para aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à con-
tratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
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12.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicita-
ção da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada, e desde que o motivo apresentado seja 
aceito pela Administração.  
12.3. Será facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não a-
ceitar ou não retirar o instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital, 
convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas 
condições propostas pelo licitante vencedor.  
12.4. Decorrido o prazo de validade da proposta indicado no item 5.1 deste Edital, sem convocação 
para a contratação, ficarão os licitantes liberados dos compromissos assumidos. 12.5. Na hipótese de 
nenhum dos licitantes aceitar a contratação, nos termos do 12.3 deste Edital, a Administração, obser-
vados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: a) convocar os licitan-
tes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições oferta-
das pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de 
melhor condição.  
12.6. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instru-
mento equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da 
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades legalmente estabelecidas, previstas neste edital, e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão licitante.  
12.7. Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a Administração verificará a 
regularidade fiscal do contratado, consultando o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspen-
sas (Ceis) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e fará a impressão das certidões negati-
vas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas que serão juntadas ao respectivo pro-
cesso de contratação conforme prevê o artigo 91 parágrafo 4º da Lei 14.133/2019. 
 

13. OBRIGAÇÕES DA VENCEDORA: 

13.1 Os serviços deverão ser realizados no prazo de execução do contrato conforme especificado no 
Termo de Referência.  
13.3. O objeto da presente licitação será recebido:  
I - provisoriamente para efeito de posterior verificação de sua conformidade com a especificação;  
II - definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade dos mesmos, com a sua consequente 
aceitação.  
13.4. Serão rejeitados no recebimento, os serviços e se tiver materiais com especificações diferentes das 
contidas no objeto e das informadas na proposta, devendo a sua substituição ocorrer na forma e pra-
zos definidos no edital.  
13.5. Constatadas irregularidades quanto à especificação do objeto, o Contratante poderá rejeitá-lo, no 
todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das san-
ções cabíveis.  
13.5.1. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a indicação da 
Administração, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação por escrito, manti-
dos os preços inicialmente contratados.  
13.6 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da licitante vencedora pela 
perfeita execução do objeto, ficando obrigada a substituí-lo, no todo ou em parte, se a qualquer tempo 
forem constatados vícios, defeitos ou incorreções.  
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13.7. A proponente responderá diretamente por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a 
causar ao contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execu-
ção do contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita e 
ainda: 

a) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoi-
to anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

b) Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta. 

c) As ferramentas, equipamentos de tecnologia da informação e etc. nos quais o profissional realizará 
os serviços, tanto quanto ao fornecimento de equipamentos de segurança, é de responsabilidade da 
empresa Contratada. 

d) A empresa responderá diretamente por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a causar à 
Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execução da 
contratação, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
 

14. PRAZOS DE EXECUÇÃO E DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

14.1. O contrato vige por 12 (doze) meses a partir de sua assinatura ou da ordem de serviço.  
14.2  Em havendo necessidade de prorrogação até o limite de 60 (sessenta) meses, contrato poderá ser 
corrigido pelo IPCA/IBGE apurado desde a data da apresentação da proposta pela contratada.  
 

15. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

15.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias  após a liquidação da nota fiscal.   
15.2. Os valores somente serão liberados mediante a apresentação das notas fiscais, devidamente assi-
nadas pelo responsável pelo recebimento do objeto, bem como, pelo responsável da Secretaria Muni-
cipal.  
15.3. Caso a empresa não cumpra com as obrigações tributárias e/ou não realize todas as devidas re-
tenções legais, poderá ser solicitada nova nota fiscal ou carta de correção, em caso de recusa da corre-
ção da nota fiscal as devidas retenções serão realizadas de qualquer forma pelos setores responsáveis.  
15.4. As Notas Fiscais emitidas pela licitante vencedora deverão conter, preferencialmente, em local de 
fácil visualização, a indicação do número do pregão presencial, o número da ata de registro de preços 
quando for o caso, a fim de acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do docu-
mento fiscal para pagamento.  
15.5. O valor contratado é fixo e irreajustável pelo prazo de duração do contrato, excetuando a hipóte-
se de manutenção do equilíbrio econômico financeiro decorrente de fato superveniente desde que não 
contrário ao interesse público e ao princípio da economicidade, devidamente comprovado.  
15.6. A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária: 
Órgão: 03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
Unid.Orçamentária: 01 DPTO ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
Atividade: 0301.041220002.2004 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração e Plane-
jamento 
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Código: 3.3.90.39.05.00.00 Serviços Técnicos Profissionais    Cta 310 
03.01=31005 
 

16. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes infrações: 
a) dar causa à inexecução parcial do contrato; b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause 
grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) dar 
causa à inexecução total do contrato; d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; e) 
não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; f) não 
celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do 
objeto da licitação sem motivo justificado; h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida 
para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; i) fraudar a 
licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; j) comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude de qualquer natureza; l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da lici-
tação; m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 16.1 deste edital 
as seguintes sanções: a) advertência; b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo 
de 30% (trinta por cento) do valor do objeto licitado ou contratado; c) impedimento de licitar e contra-
tar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos. d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Públi-
ca direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos.  
16.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 16.2 do presente Edital poderão ser apli-
cadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item.  
16.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em compensatória e 
promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras sanções, conforme 
previsto no item 16.2 do presente Edital.  
16.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventu-
almente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será cobra-
da judicialmente.  
16.6. A aplicação das sanções previstas no item 16.2 deste Edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.  
16.7. Na aplicação da sanção prevista no item 16.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a defe-
sa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.  
16.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 16.2 do presente Edital o lici-
tante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de inti-
mação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  
16.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 
julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações finais 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação.  
16.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, impertinentes, 
desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  
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16.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito 
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão es-
tendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora 
ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o san-
cionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia.  
16.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, exigidos, cumulativamente: a) reparação integral do dano causado à Administração Pú-
blica; b) pagamento da multa; c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalida-
de, no caso de impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no 
caso de declaração de inidoneidade; d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato 
punitivo; e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos re-
quisitos definidos neste artigo.  
16.13. A sanção pelas infrações previstas nas alíneas “h” e “m” do item 16.1 do presente Edital exigirá, 
como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou aperfeiçoamento de pro-
grama de integridade pelo responsável.  
 

17. PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES: 

17.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório e os pedidos de impugnações 
poderão ser enviados ao Pregoeiro, até 3 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da ses-
são pública.  
17.1.1. Os pedidos de esclarecimentos e impugnações poderão ser enviados via e-mail, desde que os 
documentos presentes sejam assinados digitalmente com e que o envio seja tempestivo. O e-mail para 
envio é: compras@morroreuter.rs.gov.br; 
 17.1.2. Os pedidos de esclarecimento e impugnações poderão, ainda, ser protocolados desde que tem-
pestivamente por seus subscritores na sede da Prefeitura Municipal de Morro Reuter, na Travessa 1º 
de Maio, 16 – Centro, Morro Reuter/RS, no horário de expediente, das 08h00min às 12h e das 13 às 
16h45min de 2ª à 5ª Feira e das 08h00min às 13h00min na 6ª Feira;  
17.2. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e às impugnações serão divulgadas pelo órgão lici-
tante no sitio eletrônico Oficial. 
 

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

18.1. A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratu-
ais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da Administração, den-
tro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor inicial atualizado do con-
tratado.  
18.2. Fica vedada a participação de pessoas físicas.  
18.3. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de 
fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.  
18.4. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da pre-
sente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 
14.133/2021.  

mailto:compras@morroreuter.rs.gov.br
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18.5. O orçamento será sigiloso, com fundamento no art. 24 da Lei nº 14.133/2021 e somente será di-
vulgado após a etapa de lances. 
18.5.1 – O presente se justifica em razão de que neste objeto diversos fornecedores amparam suas pro-
postas sob os valores de referência e assim cotam marcas de menor qualidade com valores mais altos 
do que de mercado, visto que se basearam no valor de referência da licitação. 
18.6. Fica eleito o Foro da Comarca de Dois Irmãos/RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado 
que seja.  
São parte integrante do presente Edital os anexos: 
Anexo I – Termo de referência/objeto; 
Anexo II – Modelo de Credenciamento; 
Anexo III – Modelo de Declaração de Regularidade para com o Ministério do Trabalho; 
Anexo IV – Modelo Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo; 
Anexo V – Modelo de Declaração de Concordância do Edital; 
Anexo VI – Modelo de Proposta Financeira; 
Anexo VII – Minuta de Contrato                     
 

Morro Reuter/RS, 29 de Agosto de 2025. 
 

 
                                                                                                                                           Airton Bohn 

                                                                                                                                           Prefeito Municipal 
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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 98/2025. 
 

1 - DO OBJETO E FORMA DE EXECUÇÃO 
1.1. A presente contratação tem por objeto a contratação de empresa para prestação de serviços na área 
de engenharia elétrica, nos seguintes itens: 

 Elaboração, acompanhamento, fiscalização de projetos, tanto relativos à energia elétrica quan-
to à energia solar; 

 Vistorias, análises e emissão de pareceres acerca da estrutura elétrica de prédios e espaços pú-
blicos; 

 Encaminhamento e acompanhamento de demandas do Município,diretamente junto a repre-
sentante, para o setor público, da Concessíonária  de Energia (CPFL), com autorização por 
procuração; 

 Demandas relacionadas às atividades inerentes e regulamentadas à profissão de engenheiro(a) 
elétrico. 

1.2. Os serviços ora contratados serão executados da seguinte forma: 

Item Quantidade (Horas) Descrição / Especificação Valor Unitário (RS) 

01 500 
Serviços de Engenharia Elétri-

ca. 
118,25 

1.2.1 Do local de entrega/execução do serviço, na Prefeitura Municipal e/ou em locais de execução de 
obras de engenharia elétrica ou solar de responsabilidade da administração municipal. bem como em 
qualquer prédio ou espaço público de responsabilidade do Município. 
Os serviços serão prestados majoritariamente de forma presencial, junto ao Departamento de Enge-
nharia, vinculado à Secretaria Municipal de Governança, Planejamento, Gestão e Parcerias.   
A execução será gradativa e de acordo com demandas apresentadas pela administração municipal.  
Deve haver disponibilidade para inicio das ações, ou para comparecimento em qualquer reunião que 
venha a ser demandada, no máximo, no dia imediatamente seguinte à solicitação. As reuniões ou ati-
vidades poderão ser demandadas sem limite mínimo de horas. 
Deve o (a) profissional contratado(a) indicar numero de telefone/whatsapp, de referência e através do 
qual serão encaminhadas as demandas e efetuadas as comunicações. 

2 -  NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO E SOLUÇÃO PROPOSTA 
2.1. A presente contratação justifica-se pela constante demanda, por parte da administração municipal, 
quanto a projetos elétricos, dos mais diversos, necessários para, por exemplo, efetuar ligação de novos 
pontos de energia ou mesmo a manutenção/melhoria dos diversos pontos existentes e sob responsabi-
lidade do Município.  
Também é importante para fins de manutenção preventiva da estrutura elétrica dos prédios públicos. 
Não há engenheiro elétrico no quadro de servidores municipais, razão pela qual cabe a contratação 
terceirizada. A contratação permitirá melhor gerenciamento das questões diversas relacionadas ao 
abastecimento de energia, bem como a elaboração de novos projetos, seja para captação de recursos ou 
execução direta pelo Município. 
2.2. Em razão desta necessidade, a solução que se propõe é a contratação de serviços terceirizados na 
área de engenharia elétrica, a ser paga por hora, a fim de atender a todas as demandas municipais na 
área. 
3 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO FISCAL E TÉCNI-

CA) 
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3.1. A empresa contratada deverá apresentar, no ato de sua habilitação, os seguintes documentos: 
         a) Cartão CNPJ; 
         b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal; 
         c) Certidões Negativas: Federal, Estadual, Municipal, FGTS, Trabalhista e CEIS/CNEP; 
         d) Contrato Social; 
         e) Documento de identificação do representante legal (RG e CPF/CNH), comprovante de resi-
dência e/ou Procuração, quando houver; 
         f) Declaração de que não emprega menor de idade (inciso XXXIII,  Art. 7º da Constituição Fede-
ral) 
         g) Um atestado de Capacidade Técnica; 
         h) Indicação de profissional responsável, com graduação em engenharia elétrica e registro no 
CREA/CAU. 
3.2. Dos requisitos para aceitação da proposta: 
3.2.1 A proposta de preço deverá conter as seguintes indicações: 
         a) Descrição detalhada do material/serviço a ser adquirido/prestado; 
         b) Identificação do proponente, com data e assinatura do responsável legal, contendo: Razão So-
cial/Nome, CNPJ/CPF, endereço, telefone e e-mail. 
         c) Detalhamento do valor a ser cobrado; 
         d) São consideradas inclusas no valor todas as despesas ordinárias, diretas e indiretas, decorren-
tes da execução do objeto, bem como os tributos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, co-
merciais, de frete, seguros e outros custos e/ou despesas necessários ao cumprimento integral do obje-
to da contratação. 
         e) Validade: Mínimo de 60 (sessenta) dias; 
         f) Dados para pagamento: banco, agência e conta corrente. 

4 - INFORMAÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
4.1. Da Vigência: O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, a contar da celebração do Con-
trato. 
 (x) Há previsão de prorrogação contratual, na forma do art. 107, da Lei n° 14.133/2021. 
(x) Há previsão de reajuste de valor, conforme índice IPCA/IBGE (a cada periodo de 12 meses, com 
base no IPCA acumulado no período). 
4.2. Das obrigações da contratada: 
4.2.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência e em sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do serviço e, ainda: 
4.2.2 Manter preposto, quando for o caso, no local do serviço para representá-lo na execução da con-
tratação. 
4.2.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enti-
dade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da ativi-
dade. 
4.2.4  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal da contratação ou autoridade superior. 
4.2.5 Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cum-
primento das cláusulas deste Termo de Referência, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramen-
tas e/ou utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às reco-
mendações de boa técnica e a legislação de regência. 
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4.2.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal da contratação, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorre-
ções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
4.2.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscaliza-
ção ou o acompanhamento da execução contratual pela Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no processo de contratação, o valor correspon-
dente aos danos sofridos. 
4.2.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante. 
4.2.9. Comunicar ao Fiscal da contratação, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
4.2.10. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relati-
vos à execução do serviço. 
4.2.11. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada 
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
4.2.12. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for neces-
sário à execução do objeto, durante a vigência da contratação. 
4.2.13. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina. 
4.2.14. Submeter, previamente e por escrito à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mu-
danças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere. 
4.2.15. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de de-
zoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
4.2.16. Manter durante toda a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumi-
das, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação di-
reta. 
4.2.17. Cumprir, durante todo o período de execução da contratação, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação. 
4.2.18. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o subitem acima, no prazo fixado pelo fiscal da 
contratação, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas. 
4.2.19. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento da contra-
tação. 
4.2.20. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimen-
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to do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da 
Lei nº 14.133, de 2021. 
4.2.21. O serviço ou a entrega material será executado e pago por lote concluído e aprovado, quando 
for o caso. 
4.2.22. As ferramentas, equipamentos de tecnologia da informação e etc. nos quais o profissional reali-
zará os serviços, tanto quanto ao fornecimento de equipamentos de segurança, é de responsabilidade 
da empresa Contratada. 
4.2.23. A empresa é responsável por arcar com todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais referen-
tes à execução do objeto, apresentando, durante a execução da contratação, se solicitados, documentos 
que comprovem estar cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e as obrigações assumidas 
na presente contratação, bem como encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 
comerciais. 
4.2.24. A empresa responderá diretamente por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a 
causar à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execu-
ção da contratação, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujei-
ta. 
4.2.25. Toda e qualquer prestação de serviços fora do solicitado será imediatamente notificado e a de-
tentora será obrigada a refazê-lo, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua con-
ta e risco tais correções, sujeitando-se às sanções previstas no instrumento contratual. A notificação 
poderá ser encaminhada por e-mail. 
4.2.26. Constatada alguma irregularidade quanto à especificação do objeto, o Município poderá rejeitá-
lo, no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo 
das penalidades cabíveis. Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade 
com a indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento 
da notificação, mantido o preço inicialmente contratado, sob o risco de sofrer as penalidades constan-
tes no instrumento contratual. 
4.3. Das obrigações da Contratante: 
4.3.1. São obrigações da Contratante: 
         a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
         b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 
         c) Notificar a Contratada, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas ex-
pensas; 
         d) Acompanhar e fiscalizar a execução da contratação e o cumprimento das obrigações pela Con-
tratada; 
         e) Efetuar o pagamento à Contratada do valor correspondente ao fornecimento do objeto, nas 
modalidades transferência bancária ou boleto bancário, devendo a Contratada indicar na Nota Fiscal o 
número de sua conta corrente, agência e banco correspondente. 
         f) O pagamento será efetuado 10 (dez) dias após o aceite da Nota Fiscal pelo fiscal da contratação 
em relação aos serviços prestados ou fornecimento de materiais. 
         g) Aplicar à Contratada, penalidades motivadas pela inexecução total ou parcial da contratação; 
         h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pela Contratada; 
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         i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente prote-
latórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
         j) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de um mês para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei 
n°14.133/21. 
4.3.2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 
4.3.3.  Comunicar a Contratada na hipótese de posterior alteração do projeto pela Contratante, no caso 
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21. 
4.3.4 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução da contratação, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
4.4. Da gestão e fiscalização: 
4.4.1.Para a gestão e fiscalização do Contrato, indica-se: 

 Nome Cargo 

Gestora: Daiana Marmitt          Chefe de Departamento de Planejamento  

Fiscal: Jônatas Weber          Secretário Municipal de Administração 

4.4.1.1. O fiscal acompanhará a execução da contratação e cumprimento das cláusulas contratuais. 
4.4.1.2.  O fiscal registrará as ocorrências relacionadas à execução da contratação, com a descrição do 
que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
4.4.1.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a correção 
da execução da contratação, determinando prazo para a correção. 
4.4.1.4. De acordo com a natureza da irregularidade apurada, o Fiscal e/ou Gestora deverão comuni-
cá-la, formalmente, através de Processo Administrativo específico, na Plataforma 1Doc, à Comissão de 
Responsabilização, para as devidas apurações e providências, nos termos do art. 158 da Lei Federal 
14.133/21. 
4.4.1.5. O fiscal técnico da contratação informará ao gestor, para tomada de providências, qualquer 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência. 
4.4.1.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução tempestiva, o fiscal comunicará o 
fato imediatamente o(a) gestor(a), para tomada de providências. 

5 - VEDAÇÕES 
5.1. Durante a vigência do contrato, é vedada à Contratada contratar cônjuge, companheiro ou parente 
em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contra-
tante ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato. 
5.2. É expressamente vedado à Contratada, durante o processo de contratação e vigência do contrato, 
estar, simultaneamente, em processo de nomeação de cargo ou já exercendo cargo público neste Mu-
nicípio, sob pena de configurar conflito de interesse, no exercício ou após o exercício do cargo ou em-
prego. 

6 - SUBCONTRATAÇÃO 
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratado. 

7 - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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7.1. A presente contratação não está prevista no Plano Anual de Contratações, e possui previsão de 
despesa, conforme a seguinte dotação orçamentária, prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA) vigen-
te: 
Órgão: 03 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
Unid.Orçamentária: 01 DPTO ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 
Atividade: 0301.041220002.2004 Manutenção das Atividades da Secretaria de Administração e Plane-
jamento 
Código: 3.3.90.39.05.00.00 Serviços Técnicos Profissionais    Cta 310 
03.01=31005 

 
Morro Reuter/RS, 24 de julho de 2025. 

 
 

Elaine C. B. Acosta 
Responsável pela Elaboração do TR 

 
Jônatas Weber 

Secretário Municipal da Administração 
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ANEXO II - MODELO DE CREDENCIAMENTO 
PREGÃO PRESENCIAL EDITAL Nº 030/2025 

 
Através do presente, credenciamos o (a) Sr.(a) ..........................................., portador(a) da Cédula de I-
dentidade n.º ......................... e CPF n.º ..............................................., a participar da licitação instaurada 
pela Prefeitura Municipal de Morro Reuter, na modalidade PREGÃO, na forma presencial, na quali-
dade de REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da 
empresa ...................................................................., CNPJ nº......................................, e praticar todos os 
demais atos inerentes ao certame.  
( ) inclusive assinatura do contrato e seus aditivos.  
( ) exceto assinatura do contrato e seus aditivos.  
Marcar somente uma das opções acima. ................., ............ de ....................... de 202_. 
 

Assinatura do dirigente da empresa (firma reconhecida como pessoa jurídica) 
Nome legível do dirigente da empresa 
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ANEXO III – MODELO DECLARAÇÃO DE REGULARIDADE PARA COM O MINISTÉRIO DO 

TRABALHO 

PREGÃO PRESENCIAL EDITAL Nº 030/2025 

 
DECLARO, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que esta 
empresa está em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do 
disposto no inciso XXXIII, do Artigo 7° da Constituição Federal, e, para fins do disposto no inciso VI 
do artigo 68 da Lei n°. 14.133, de 01 de abril de 2021, que não emprega menor de dezoito anos em tra-
balho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (...).  
 

Por ser verdade assina a presente. ..........................., ............ de ....................... de 202_. 
 Carimbo e Assinatura do responsável legal 
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ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO INEXISTÊNCIA FATO IMPEDITIVO 

PREGÃO PRESENCIAL EDITAL Nº 030/2025 
 
DECLARO, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que a em-
presa...................................., inscrita no CNPJ n°............................ não apresenta qualquer fato impeditivo 
de participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea, não está impedida de contratar 
com o Poder Público de qualquer esfera ou suspensa de contratar com a Administração e que se com-
promete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes.  
                                                                ..........., ............ de ....................... de 202_.  
 

Carimbo e Assinatura do responsável legal 
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ANEXO V – MODELO DECLARAÇÃO CONCORDÂNCIA DO EDITAL 

PREGÃO PRESENCIAL EDITAL Nº 030/2025 
                         DECLARO, para fins previstos neste Edital que a empresa/pessoa física …...............com 
sede na ….............................., cidade de …........................, inscrita no CNPJ nº …........ ..........., tomou co-
nhecimento de todas as informações e das condições para o cumprimento das obrigações do objeto da 
licitação e concorda com todos os termos do Edital supracitado.  

.................................., ............ de ....................... de 202_.  
Carimbo e Assinatura do responsável legal 
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ANEXO VI - MODELO PROPOSTA FINANCEIRA  

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 030/2025 
Fornecedor:  
CNPJ:  
Inscrição Estadual:  
Endereço: Cidade: CEP:  
Telefone: Email:  
Banco: Agência: Conta:  
Dados do representante legal da empresa para fins de assinatura de Contrato.  
Nome: CPF nº: RG:  
Endereço pessoal:  
Profissão: 

 

ITEM DESCRIÇÃO MEDIDA QUANTIDADE R$ 
UNIT. 

R$  
TOTAL 

      

      

 

 
1) Declaramos inteira submissão às condições constantes neste edital e seus anexos e 

que a proposta inclui impostos, taxas, fretes, materiais e equipamentos utilizados e encargos 
para o exercício da atividade e demais despesas decorrentes da execução do objeto.  

2) Os itens a serem cotados deverão atender a todas as especificações do edital.  
 
 
 
                                                                        Data: _____/_____/_____  
 

Carimbo/Assinatura Resp.Legal 
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ANEXO VII – MINUTA DO CONTRATO 

MODALIDADE: PREGÃO PRESENCIAL EDITAL Nº 030/2025 
 
 

PROCESSO LICITATÓRIO N° ___/2025 
[MODALIDADE LICITATÓRIA] N° ___/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___/2025 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
MORRO REUTER/RS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE __________E A EM-
PRESA ____________. 
 
O MUNICÍPIO DE MORRO REUTER/RS, pessoa jurídica de direito público, com sede na Rua Anita 
Garibaldi, n° 219, Centro, na cidade de Morro Reuter/RS, inscrita no CNPJ/MF sob n° 
94.707.627/0001-20, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, AIRTON BOHN, doravante de-
nominado CONTRATANTE, e a Empresa ________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ/MF sob nº __________, com sede na ____________, CEP: __________, neste ato representado por 
____________, inscrito (a) no CPF sob n° ___________, doravante designado CONTRATADO, nos ter-
mos da Lei nº 14.133/21, e em decorrência do [MODALIDADE LICITATÓRIA] nº ___/2025, firmam o 
presente Contrato, que se regerá pelas cláusulas e condições a seguir estabelecidas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
1.1. Constitui objeto do presente instrumento a contratação de empresa para _____________. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
2.1. O prazo de vigência da contratação será de _________, a contar da celebração do contrato. 

2.1.1. Quando o prazo do contrato tiver seu início vinculado a emissão de Ordem de Início, o prazo de 
vigência passará a contar deste instrumento legal emitido pela CONTRATANTE ou da data que nele 
estiver sido informado. 
2.1.2. A prorrogação do contrato é condicionada a elaboração de aditivo de prorrogação, pela autori-
dade competente.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO OU FORMA DE FORNECIMENTO 
3.1. O presente contrato será executado sob o regime de [inserir: empreitada por preço global / em-
preitada por preço unitário / tarefa / empreitada integral / fornecimento contínuo / entrega única, 
conforme o caso], de acordo com o art. 46 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 

OU 
 
Quando se tratar de fornecimento de bens, estes deverão ser entregues pelo contratado na forma de 
[entrega única / fornecimento parcelado / fornecimento contínuo], em conformidade com as condi-
ções, prazos, quantidades e especificações técnicas constantes no Termo de Referência/Projeto Básico. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.  
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CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 
5.1. PREÇO  

5.1.1. O valor global da contratação limitar-se-á a __________, conforme valores especificados na ho-
mologação que faz parte do processo. 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumpri-
mento integral do objeto da contratação.  
5.1.3. O valor acima poderá ser variável e estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CON-
TRATADO dependerão dos quantitativos de serviços e/ou materiais efetivamente prestados.  
5.2. FORMA DE PAGAMENTO  
5.2.1. O pagamento será efetuado nas modalidades transferência bancária ou boleto bancário, devendo 
a adjudicatária indicar na Nota Fiscal o número de sua conta corrente, agência e banco corresponden-
te.  
5.2.2. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela empresa deverá conter, em local de fácil visualização, o nú-
mero do contrato, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do objeto e posterior liberação do do-
cumento fiscal para pagamento.  
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO 
5.3.1. O pagamento será efetuado 10 (dez) dias após o aceite da Nota Fiscal pelo fiscal do contrato em 
relação aos serviços prestados ou fornecimento de materiais. 
5.3.2. Consideram-se corrida a liquidação da nota fiscal ou fatura quando o órgão CONTRATANTE 
atestar a execução do objeto do contrato.  
5.3.3. No caso de atraso pelo CONTRATANTE, os valores devidos ao CONTRATADO serão atualiza-
dos monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 
mediante aplicação do índice IPCA do período, a título de correção monetária.  
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contra-
tação, conforme disposto neste instrumento.  
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar a empresa para 
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  
5.4.3. O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apre-
sentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de valida-
de; b) a data da emissão; c) os dados do contrato e do órgão contratante; d) o período respectivo de 
execução do contrato; e) o valor a pagar; e f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabí-
veis.  
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o CONTRATADO providencie as medidas sanea-
doras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 
situação, não acarretando qualquer ônus para o CONTRATANTE;  
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regula-
ridade fiscal, com a apresentação das Certidões Negativas da Fazenda Federal, Estadual, Municipal, 
FGTS e quando prestação de serviços acrescida da CNDT. 
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5.4.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua notifi-
cação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
CONTRATANTE.  
5.4.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadim-
plência do CONTRATADO, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que 
sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
5.4.8. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a 
ampla defesa.  
5.4.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação.  
5.4.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.4.10.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
5.4.11. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Comple-
mentar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangi-
dos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida 
Lei Complementar.  
 
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTAMENTO E ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA 
6.1. O preço contratado será reajustado anualmente, com base no índice IPCA/IBGE, com data-base 
fixada no início do prazo de vigência, conforme o artigo 92 da Lei nº 14.133/2021.  
6.2. Caso não haja variação de preços, a cláusula de reajuste servirá para garantir o equilíbrio econô-
mico-financeiro do contrato. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS ALTERAÇÕES UNILATERAIS DE ACRÉSCIMO E SUPRESSÕES 
7.1. Nos termos do art. 124, da Lei Federal nº 14.133/2021, a Administração poderá, unilateralmente, 
modificar o presente contrato para: 
I – Acréscimos quantitativos de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contra-
to, e até 50% (cinquenta por cento) no caso de reforma de edifício ou de equipamento; 
II – Supressões quantitativas de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contra-
to, hipótese em que será assegurado o equilíbrio econômico-financeiro, mediante compensação, quan-
do houver redução de encargos do contratado. 
7.2. Em qualquer hipótese de alteração contratual que implique impacto nos encargos do contratado, 
será garantido o reequilíbrio econômico-financeiro, de modo a preservar as condições originais da 
proposta e assegurar a justa remuneração do contratado. 
7.3. As alterações deverão ser formalizadas por meio de Termo Aditivo, observada a manutenção das 
condições essenciais do ajuste e assegurados os direitos do contratado. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE:  
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I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o con-
trato e seus anexos;  
II. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas;  
III. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas ex-
pensas;  
IV. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRA-
TADO;  
V. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;  
VI. Aplicar ao CONTRATADO sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;  
VII. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis 
quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;  
VIII. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente prote-
latórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  
IX. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de um mês para decidir, 
admitida a prorrogação motivada por igual período, nos termos do art. 123, parágrafo único, da Lei 
n°14.133/21.  
8.1.1. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais.  
8.1.2. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRA-
TANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133/21.  
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  
9.1.1. Manter preposto, quando for o caso, aceito pela Administração no local do serviço para repre-
sentá-lo na execução do contrato.  
9.1.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou enti-
dade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da ativi-
dade.  
9.1.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II). 
9.1.3. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cum-
primento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensí-
lios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa 
técnica e a legislação de regência. 
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9.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscaliza-
ção ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no processo de contratação, o valor 
correspondente aos danos sofridos. 
9.1.6. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do Fiscal ou Ges-
tor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 
9.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE. 
9.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência a-
normal ou acidente que se verifique no local dos serviços.  
9.1.9. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepos-
tos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução do serviço.  
9.1.10. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo exe-
cutada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de tercei-
ros.  
9.1.11. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for neces-
sário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.  
9.1.12. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 
condições de segurança, higiene e disciplina.  
9.1.13. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento 
congênere.  
9.1.14. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de de-
zoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
9.1.15. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta. 
9.1.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contra-
to.  
9.1.17. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimen-
to do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da 
Lei nº 14.133/2021.  
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9.2. O serviço ou a entrega material será executado e pago por lote concluído e aprovado, quando for o 
caso.  
9.3. As ferramentas, equipamentos de tecnologia da informação e etc. nos quais o profissional realizará 
os serviços, tanto quanto ao fornecimento de equipamentos de segurança é de responsabilidade da 
empresa contratada.  
9.4. A empresa é responsável por arcar com todos os encargos sociais, trabalhistas e fiscais referentes à 
execução do objeto, apresentando, durante a execução do contrato, se solicitado, documentos que 
comprovem estar cumprindo a legislação em vigor pertinente ao objeto e as obrigações assumidas na 
presente contratação, bem como encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, tributários, fiscais e 
comerciais. 
9.5. A empresa responderá, diretamente por quaisquer perdas, danos ou prejuízos que vierem a causar 
ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua ação ou omissão, dolosa ou culposa, na execu-
ção do contrato, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita.  
9.6. Toda e qualquer prestação de serviços fora do solicitado será imediatamente notificado e a deten-
tora será obrigada a refazê-lo, o que fará prontamente, ficando entendido que correrão por sua conta e 
risco tais correções, sujeitando-se às sanções previstas neste edital. A notificação poderá ser encami-
nhada por e-mail.  
9.7. Constatada alguma irregularidade quanto à especificação do objeto, o Município poderá rejeitá-lo, 
no todo ou em parte, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das 
penalidades cabíveis. Na hipótese de substituição, a licitante deverá fazê-la em conformidade com a 
indicação da Administração, no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis a contar do recebimento da notifi-
cação, mantido o preço inicialmente contratado, sob o risco de sofrer as penalidades constantes no edi-
tal.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESERVA DE CARGO 

10.1. Deverá o CONTRATADO: 
10.1.1. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação, nos termos do art. 92, inc. XVII e art. 116, ambos da Lei Fe-
deral nº 14.133/2021. 
10.1.2. Comprovar a reserva de cargos a que se refere o item acima, no prazo fixado pelo fiscal do con-
trato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas, à luz do art. 116, parágra-
fo único, do mesmo diploma legal.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o CONTRATADO que:  
12.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato. 
12.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao fun-
cionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo. 
12.1.3. Der causa à inexecução total do contrato. 
12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame. 
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12.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado. 
12.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justifi-
cado. 
12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato.  
12.1.9. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.  
12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação. 
12.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  
12.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 
sanções:  
12.2.1. Advertência, quando o CONTRATADO der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
12.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, 
e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave. 
12.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 
nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justi-
fiquem a imposição de penalidade mais grave. 
12.2.4. Multa:  
12.2.4.1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela ina-
dimplida, até o limite de 10 (dez) dias. 
12.2.4.1.1. O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contra-
to por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do 
art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  
12.2.4.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total do objeto. 
12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 
12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventu-
almente devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença 
será inscrita em dívida ativa e cobrada judicialmente. 
12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administra-
tivamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação envia-
da pela autoridade competente.  
12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de decla-
ração de inidoneidade para licitar ou contratar.  
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12.6. Na aplicação das sanções serão considerados:  
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  
b) as peculiaridades do caso concreto;  
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;  
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle.  
12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
12.8. A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas 
à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato 
ou de direito, com o CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e 
a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 
12.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplica-
ção da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins 
de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacio-
nal de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.  
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocor-
ra antes do prazo estipulado para tanto.  
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
físico-financeiro, por meio de Termo Aditivo.  
13.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do CONTRA-
TADO:  
13.2.1.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas. 
13.2.1.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.  
13.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, as-
segurados o contraditório e a ampla defesa.  
13.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
13.3.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará resci-
são se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
13.3.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva.  
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13.3.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
13.3.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos. 
13.3.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos. 
13.3.4.3. Indenizações e multas.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consig-
nados no Orçamento Público Municipal deste exercício, na dotação abaixo discriminada:  
 
[dotação] 
 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021 e demais normas federais ou municipais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princí-
pios gerais dos contratos.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DAS ALTERAÇÕES E PRORROGAÇÕES 
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021.  
16.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou su-
pressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atua-
lizado do contrato, observados os limites atualizados anualmente do art. 75, inciso II da Lei nº 14.133, 
de 2021.  
16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes poderão exceder o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato, utilizando de forma subsidi-
ária as normas de direito privado, presando em qualquer caso, pelo interesse público, a economicida-
de e a eficiência dos serviços prestados.  
16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.  
16.5. Em caso de prorrogação do contrato, assim como, na formalização do contrato, a administração 
verificará a situação de regularidade da contratada conforme prevê o art. 91 parágrafo 4º.    
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condi-
ções previstas na Lei nº 14.133/21.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 
18.1. A presente contratação limita-se exclusivamente ao objeto descrito, não havendo entre as partes a 
transmissão, transferência e/ou tratamento de dados pessoais, à exceção daqueles necessários à sua 
execução, nos termos da Lei Federal n.º 13.709/2018, pelo que as partes poderão firmar termo de pro-
cessamento de dados, caso necessário. 



 

 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

Prefeitura Municipal de Morro Reuter 
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA FISCALIZAÇÃO 
19.1. Para a fiscalização do presente Contrato, o Município designa como gestor (a), ____________, Se-
cretário (a) Municipal de ________________, e, como fiscal, _______________, ______________[cargo]. 
19.2. O (A) fiscal acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
19.3. O (A) fiscal anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas 
à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados. 
19.4. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o (a) fiscal emitirá notificações para a corre-
ção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
19.5. O (A) fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medi-
das necessárias e saneadoras, se for o caso. 
19.6. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o (a) 
fiscal comunicará o fato imediatamente ao (à) gestor (a) do contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E PROPOSTA DO LICITANTE VEN-
CEDOR 
20.1. O objeto, bem como às disposições legais e administrativas pactuadas no presente Contrato vin-
culam-se ao aludido Edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao ato que tiver autoriza-
do a contratação direta e à respectiva proposta, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
21.1. O presente contrato será regido e interpretado de acordo com as disposições da Lei Federal nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, bem como pela Constituição Federal e demais normas de direito público, 
aplicando-se supletivamente o Código Civil e a legislação estadual e municipal pertinente. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO 

22.1. É eleito o Foro da Comarca de Dois Irmãos/RS para dirimir os litígios que decorrerem da execu-
ção deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da 
Lei nº 14.133/21. 
 
E, por estarem de inteiro e comum acordo com as condições e com o texto deste Contrato, as partes 
firmam o presente instrumento em formato físico ou eletrônico, conforme opção pactuada previamen-
te entre as partes e legalmente admitida em Direito, ratificando-se todos os termos pelas 02 (duas) tes-
temunhas que abaixo subscrevem-se. 
 

Morro Reuter/RS, ___ de _____ de 2025. 
 
 
 
 


